
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

1 ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/009213/2018

ÓRGÃO JULGADOR: TRIBUNAL PLENO

RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  EXECUÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  E
FINANCEIRA

RESPONSÁVEIS/PARTES: RIVIA MARY DE BARROS
FÁBIO VILAS-BOAS PINTO

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE VIGILÂNCIA E PROTEÇÃO DA SAÚDE 
- SUVISA

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA SAÚDE - SESAB

PARECER N° 000436/2019

1. RELATÓRIO

Retornam ao Ministério Público de Contas os autos da Auditoria de Acompanhamento

da  Execução  Orçamentária  e  Financeira, realizada pela  Segunda Coordenadoria de Controle

Externo do Tribunal de Contas do Estado da Bahia – 2ª CCE na Superintendência de Vigilância e

Proteção da Saúde - SUVISA, que teve como objetivo “fundamentar opinião sobre a regularidade

da execução orçamentária, financeira e patrimonial”, no período de 01/01/2018 a 31/05/2018.

Na Promoção Ministerial de Ref.2159984, o  Procurador de Contas  que atuou no feito,

Marcel  Siqueira  Santos,  sugeriu  a  realização  de  cotejamento  entre  os  esclarecimentos

apresentados pelos gestores e as ocorrências indicadas pela Auditoria em seu Relatório. 

Após atender à diligência determinada pelo Conselheiro Relator, a 2ª CCE concluiu:

Diante do exposto, atendendo ao quanto solicitado pelo Exmo. Sr.  Conselheiro

Relator, esta auditoria, face à manutenção da irregularidade relativa à ausência de
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apresentação do termo aditivo do contrato do aluguel, configurando a realização

de despesa sem a devida cobertura  contratual,  e ao registro de irregularidade

constatada  em documento  emitido  e  apresentado  a  esta  auditoria,  denotando

fragilidades no controle interno da unidade, sugere, smj, do Exmo. Sr. Conselheiro

Relator, recomendar que a Unidade Jurisdicionada regularize a situação atinente

ao contrato do imóvel locado e aprimore os seus controles internos de modo a

evitar as ocorrências apontadas por esta auditoria (Ref.2202318).

Em seguida, este Órgão Ministerial sugeriu nova remessa à Unidade Técnica, tendo em

vista que nada tinha sido mencionado expressamente,  no Relatório  de  Ref.2202318,  sobre o

achado “Pagamento Indevido de Despesa” (Item 5.1.4 do Relatório de Ref.2159984).

Às  fls.  Ref.2233960,  a  Auditoria  informa  que  “o  citado  item não  foi  mencionado  no

parecer emitido por esta auditoria (Ref. 2202318) em razão de que as justificativas apresentadas

pela gestora foram integralmente acatadas, sanando o problema então apresentado”.

É o que cumpre relatar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Conforme relatado,  ao  proceder  ao  exame auditorial,  a  Segunda Coordenadoria  de  Controle

Externo  -  2a CCE identificou  as  seguintes irregularidades,  que  permaneceram  sem  correção  após  os

esclarecimentos da gestora:

• Despesas com Locação de Imóvel sem Respaldo Contratual   (Item 5.1.2

do Relatório de Auditoria);

• Irregularidades na Concessão de Diárias e Passagens a Servidor (Item

5.1.3 do Relatório de Auditoria);

A Unidade Técnica  constatou  que a SUVISA vem ocupando imóvel locado e  efetuando

despesas com  a locação sem amparo contratual, desde 13/04/2016, data em que foi extinto o

Contrato  n.  029/2009,  firmado  com  a  União  Patrimonial  Ltda.  (Item  5.1.2  do  Relatório  de

Auditoria).

A SUVISA informou, durante os trabalhos auditoriais,  que não tinha mais interesse na

prorrogação do contrato, e que permaneceria no imóvel apenas por mais 90 (noventa) dias.

A Procuradoria-Geral  do  Estado  –  PGE emitiu Parecer contendo  recomendações  e
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providências a serem adotadas pela SESAB, objetivando a regularização da situação, ao mesmo

tempo em que autorizou a continuidade da ocupação do imóvel e sugeriu a celebração de termo

de distrato, o que não ocorreu.

Instada  a  se  manifestar,  a  gestora  informou  que  foram  adotadas  providências  para

celebração de Termo Aditivo com efeito retroativo ao Contrato  (Ref.2128024-9).  Posteriormente,

declarou à Unidade Técnica que:

(…)  a  inconclusão  das  obras  da  unidade,  que  absorveria  as  atividades  ali

desempenhadas, impossibilitou a desocupação do imóvel,  tendo sido adotadas,

entretanto, medidas necessárias para prevenir futuros questionamentos, como a

vistoria técnica do imóvel, logo após sua desocupação, para posterior celebração

do  termo  de  distrato/rescisão  amigável,  procedimento  este  a  cargo  da

CEAS/CEIRF,  já  devidamente  cientificada,  estando  a  SUVISA no  aguardo  da

emissão  do  laudo  correspondente  para  que  seja  requerida,  ao  Secretário  da

Saúde, a subscrição do mencionado termo (…) (Ref.2202318-2)

A Unidade Técnica,  no entanto,  observou que  a vistoria técnica anunciada não foi

realizada e que o Contrato fora mantido de forma verbal,  pelo menos, até 14/02/2019, data

da  última  análise  da  Auditoria  (Ref.2202318-3),  com  a  ocupação  do  imóvel e  com  o

pagamento de despesas com aluguel, sem a devida cobertura contratual.

Registre-se que a continuação da relação de prestação de serviços, a partir da expiração

do prazo de vigência dos contratos,  configura  prática vedada, pelas Leis Federal e Estadual de

Licitações  e  Contratos  Administrativos,  de  contratação  verbal.  Tal  conduta  caracteriza  grave

violação à legislação de regência da matéria:

Lei Federal n. 8.666/1993 

Art.  60.  Os  contratos  e  seus  aditamentos  serão  lavrados  nas  repartições
interessadas,  as  quais  manterão  arquivo  cronológico  dos  seus  autógrafos  e
registro  sistemático  do  seu  extrato,  salvo  os  relativos  a  direitos  reais  sobre
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de tudo
juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 

Parágrafo  único.  É  nulo  e  de  nenhum  efeito  o  contrato  verbal  com  a
Administração,  salvo  o  de  pequenas  compras  de  pronto  pagamento,  assim
entendidas  aquelas  de  valor  não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite
estabelecido  no  art.  23,  inciso  II,  alínea  "a"  desta  Lei,  feitas  em  regime  de
adiantamento. 

Lei Estadual nº. 9.433/2005

Art.  131  -  São  formalidades  essenciais  dos  contratos  administrativos  e  seus

3

Parecer do Ministério Público nº000436/2019 Ref.2246047-3

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: C
2N

D
Q

4O
D

M
2



aditamentos:
[...]
II - forma escrita, ressalvado o disposto no § 3º deste artigo;
[...]
§ 4º - É nulo de pleno direito o contrato verbal com a Administração , salvo o
de pequenas compras de pronto pagamento, em regime de adiantamento, de valor
não  superior  a  5%  (cinco  por  cento)  do  limite  estabelecido  para  compras  e
serviços que não sejam de engenharia, na modalidade de convite.
[...]
Art. 151 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas desta Lei,  respondendo cada uma pelas
conseqüências de sua inexecução, total ou parcial.
(grifos acrescidos)

A respeito do tema, Lucas Rocha Furtado leciona que:

Toda prorrogação de contrato já vencido é, a bem da verdade, novo contrato e por

isso deve ser formalizado por novo instrumento, distinto de seu predecessor, ainda

que  para  a  preservação  do  mesmo  objeto  do  contrato  vencido.  Importante,

destarte,  que  o  gestor  evite  dar  continuidade  a  contratos  encerrados  sem  a

formalização do devido instrumento, ainda que a título emergencial, pois estará

incorrendo em contratação verbal, o que o sujeitará às sanções legais previstas.1 

Frise-se que a realização de pagamentos sem respaldo em contrato administrativo escrito

decorreu, no presente caso, de falta de adequado planejamento por parte do gestor da SUVISA

no exercício em exame, e não de um evento extraordinário e imprevisível que tornasse escusável

a ilegalidade perpetrada. 

Quanto  à  possibilidade,  aventada  pela  SUVISA,  de  assinatura  de  termo  aditivo  de

prorrogação com efeito retroativo, cabe esclarecer que a regra legal determina que a prorrogação

do contrato administrativo seja formalizada mediante o respectivo termo aditivo, antes do término

do prazo de vigência do ajuste,  uma vez que,  transcorrido o prazo de vigência,  o contrato

original  estaria  formalmente  extinto  e  o  aditamento  posterior  não  poderia  produzir  efeitos

retroativos.

O  Tribunal  de  Contas  da  União  (TCU)  ratifica  este  posicionamento  em  diversos

precedentes:

[RELATÓRIO]

(...)

e) celebração de termo aditivo de prorrogação da vigência do Contrato  (...) cuja

1 Curso de licitações e contratos administrativos. 4. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2012, pp. 397/398.
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vigência estava expirada, com efeitos retroativos, configurando recontratação sem

licitação,  infringindo  a  Lei  8.666/1993,  art.  2o,  c/c  3o;

(...)

25.  (…) se os dois agentes públicos (…) tivessem agido com a diligência de um

profissional médio no exercício das funções, não teria ocorrido a celebração de

Termo Aditivo […] com efeito retroativo  a configurar contração sem licitação.

Nesse  sentido,  somos  pela  aplicação  de  multa  aos  Senhores (...),  sem

prejuízo  de  determinações  à  Entidade  para  prevenir-se  de  novas  ocorrências.

[VOTO]

9. A celebração de termo aditivo de prorrogação da vigência do Contrato (...),

cuja  vigência  estava  expirada (...) constitui  infração  a  norma  legal,

revestindo-se  de  gravidade  suficiente  para  justificar  a  sanção  dos

responsáveis.

[ACÓRDÃO]

9.6. aplicar aos srs. (…), individualmente, a multa prevista no art. 58, II, da Lei nº

8.443/92 c/c art. 268, inciso II, do Regimento Interno/TCU, no valor de R$ 5.000,00

(…)

(…)

9.9.5.  não realize serviços sem a devida cobertura contratual e não celebre

contratos e aditivos com prazos de vigência retroativos, evitando situações

irregulares (…); (grifos nossos)

(Acórdão n. 1.335/2009, Plenário, DJ 17/06/2009, Rel. Min. Raimundo Carreiro)

Deste  modo,  a  SUVISA  não  pode  olvidar  do  seu  dever  de  formalizar  as  alterações

contratuais  em tempo hábil,  mantendo,  assim,  o controle sobre os contratos  que celebra,  em

obediência à legislação pertinente, o que não restou elidido pela prova dos autos, ainda mais

porque a última notícia que consta no processo é que a situação irregular permanece.

Foram, ainda, constatadas irregularidades na concessão de diárias e passagens aéreas à

servidora para participação em curso de doutorado  em Saúde Pública  na Universidade de São

Paulo (USP) (Item 5.1.3 do Relatório de auditoria). 

Ao prestar novos esclarecimentos, a gestora encaminhou a esta Corte documentos que

não  constavam,  anteriormente, nos  processos  de  pagamentos  de  diárias  e  passagens  da

servidora. 

Ao analisar a  referida documentação, a Unidade Técnica considerou que permanece a
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irregularidade  relativa  à  falta  de  comprovação  da  compensação  de  horários,  conforme

determinado  pelo  parágrafo  único  do  art.  114 da Lei  n.  6.677/1994,  necessárias  em face  da

servidora encontrar-se lotada no Hospital Geral de Camçari (HGC), onde exerce suas atividades

funcionais cumulativamente com o curso de doutorado. 

Neste  ponto,  a  Auditoria  consignou  a  existência  de  “inconsistência  na  declaração

apresentada pelo setor de pessoal do HGC, que atestou, em 04/01/2018, a compensação, pela

servidora,  da  carga  horária  à  disposição  da  USP,  referente  ao  período  de  21/03/2018  a

23/05/2018, portanto, atestou-se um fato antes da sua ocorrência, caracterizando a irregularidade

do documento emitido, de modo a gerar dúvida acerca da cronologia na sua emissão”.

Assim, considera que a juntada intempestiva de documentos legalmente exigidos para a

comprovação da regularidade do pagamento de diárias e passagens revela fragilidade nas rotinas

administrativas da entidade,  circunstância que indica a necessidade de aperfeiçoamento do seu

controle interno.

Cabe pontuar que, dentre as obrigações impostas aos gestores públicos, figura o dever

de  bem  administrar,  controlar,  gerir  e  preservar  os  bens,  materiais  e  valores  que  lhes  são

confiados, sob pena de serem responsabilizados por eventuais danos e/ou prejuízos causados ao

erário.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) pela  juntada da presente  Auditoria ao processo de  Prestação de  Contas anual da

Superintendência de Vigilância e Proteção da Saúde - SUVISA, referente ao exercício de 2018,

pugnando  para  que  o  TCE  continue  a  fiscalizar  e  acompanhar  os  aspectos  orçamentário,

financeiro  e patrimonial  da  entidade auditada,  bem como para  que  acompanhe as medidas

adotadas pela  Superintendência para  corrigir  as  irregularidades  destacadas  no  Relatório  de

Auditoria e no presente Parecer;

b) pela  expedição  de  determinações ao  atual gestor  da Superintendência  de

Vigilância e Proteção da Saúde - SUVISA, para que:

• atue com maior diligência no tocante aos procedimentos licitatórios deflagrados

em seu  âmbito,  às  suas  contratações  e  aos respectivos  termos  aditivos,  de
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forma a evitar burla à licitação,  contratações verbais e demais irregularidades

correlatas, em decorrência da falta de planejamento adequado;

• aprimore seus mecanismos de controle interno de forma a evitar o cometimento

de irregularidades formais na autuação dos processos de pagamentos referentes

a  diárias e passagens de servidores.

É o parecer.

Salvador, 18 de julho de 2019.

ERIKA DE OLIVEIRA ALMEIDA
Procuradora do Ministério Público de Contas
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endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: C2NDQ4ODM2


